
Parecer nº______, de 2013, da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 265, de 2013.

VOTO EM SEPARADO



De autoria do Deputado Carlão Pignatari, o Projeto de lei nº 265, de 2013, altera a Lei n° 6.374, de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, e dá providências.

 


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias, de 10 de maio a 16 de maio de 2013, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 17.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, fls. 18 e 19.

Em seguida, a propositura foi encaminhada para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, oportunidade em que o relator designado Deputado Orlando Bolçone, apresentou seu voto, manifestando-se contrário ao Projeto de lei n° 265, de 2013.

Por discordamos dessa manifestação e julgarmos que o Projeto de lei n° 151, de 2007 é tecnicamente viável, necessitando apenas de ajuste pontual de nossa parte, formulamos o presente Voto em Separado.

Inicialmente, observamos que a redução de alíquota de 25% para 12% prevista nas operações comerciais de querosene de aviação para abastecimento de aeronaves de até 50 (cinquenta) assentos, sob o ponto de vista tributário, a aplicação da lei ora proposta será compensada e até mesmo superada financeiramente, no que diz respeito ao recolhimento do ICMS, devido ao aumento da quantidade de aquisição de querosene de aviação no território paulista para abastecimento de aeronaves e com o aumento do consumo das famílias com a ampliação da geração de empregos no setor de transporte regional.

Ressaltamos também que a referida propositura é relevante por estimular um ciclo virtuoso na economia paulista, que implicará em aumento de receita do ICMS arrecadado pelo Estado de São Paulo, por isso, não merecendo ser condenada por esta Comissão. Porém, o projeto precisa de pequeno ajuste em seu artigo 3° para se tornar compatível com o disposto no artigo 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 265, DE 2013

O artigo 3º do Projeto de lei nº 265, de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeito a partir de 1° de janeiro de 2015.”

Dessa forma, com a emenda acima proposta, supondo a aprovação desta medida até o final deste ano, o impacto desta alteração de alíquota do ICMS produzirá seus efeitos apenas a partir de 1° de janeiro de 2015, possibilitando que seu eventual impacto orçamentário esteja devidamente previsto e adequado no anexo de metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias e na estimativa de receita, durante a elaboração da peça orçamentária pelo Poder Executivo, para 2015, com isso, obedecendo rigorosamente todas as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Constituição do Estado de São Paulo. 

Assim, entendemos que o Poder Executivo terá plenas condições de avaliar e adequar o eventual impacto orçamentário-financeiro que a referida alteração de alíquota poderá causar no orçamento subsequente da aprovação do projeto em análise.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de lei nº 265, de 2013, com a emenda ora apresentada. 

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Engler

Relator
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